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Vistos, etc.

Cumpra-se o despacho de ñs. 92.

João Pessoa, 10/3/2016.

SílvioJ a
Juiz de Direito

Nesta data em cartório recebi

estes autos.

João Pessoa,__/ /

Analista/Técnico Judiciário
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PODERdNJUMIMIJICIÁRIO,
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

PFOÍOCOIO: PA09960172003

Data : 31/10/2017 Hora: 16:35:00

TÍPO I PETICAO (OUTRAS)

Processo : 0004151-69.2013.815.2003

Status : ATIVO

Justiça Gratuita : SIM

Comarca : JOAO PESSOA

Vara : 2A. VARA REGIONAL

Classe : PROCEDIMENTO ORDINARIO

Assunto : ADJUDICACAO COMPULSORIA

Parte(s) Peticionante(s):

SOFIA CAROLINA SILVA SOUSA

Localizador: PRAZO
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AOJUÍZODA2°VARAREGIONALDEMANGABEIRADACOMARCADEJOÃO %
PESSOA - PARAIBA.

Processoapenso n° OOO4151-69.2013.815.2003

SOFIA CAROLINA SILVA SOUSA, já qualificada nos autos em

epígrafe, representada por seus advogados, vem, respeitosamente diante de

VossaExcelência, informar e reguerer o que se segue:

A inventariante deu cumprimento ao despacho contido as folhas

95 do processode inventário. Apresentouas certidões e requereu a venda da

sala de n° 102 para que pudesse pagar os débitos junto as fazendas municipal e

estadual e efetuar o pagamento ao herdeiro Flavio Lucena, conforme

acordaram naquele processo.

Desta feita, Excelência, não existem impedimentos para que a sala

101 seja registrada em nome do promovente, Antônio Pereira, devendo ser

expedidoo mandadode adjudicaçãoe a expediçãode ofício judicial ao cartório

competente para que se proceda a lavratura de escritura pública de imóvel.

Nestes Termos, pede deferimento.

João Pessoa-PB, 30 de outubro de 2017

@AQC-'\AML/oxANV¡
CARLA EMILLY GREGÓRIO DANTAS KAIO CESAR ALVES CORDEIRÔ

OAB/PB 16.187 OAB/PB 16.959
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Vistos , etc.

I. Análise confrontativafática ejuridica da descriçãodas competênciasdas
2" e 5" VarasRegionaisdeFamília contidasno anexoV daLOJE emface dapolitica
deorganizaçãojudiciária deespecializaçãoe deprivatividadeeleitapor estamesmaLei
para as Varas de Sucessões e para as demais Varas de Família tanto da comarca da
Capital quanto da comarca de Campina Grande:

Consoante preceitua o art. 170 da LOJ E:

Art. 170. Competea Vara deSucessõesprocessar ejulgar:

I - os inventários, arrolamentos epartilhas, bemcomoosseusincidentes;
Il - as ações de anulação de testamentose legados, assim como as pertinentes ao

cumprimento e à execução de testamento;

III - as ações relativas à sucessão causa mortis, inclusive fideicomisso e usufruto,
cancelamentos, inscrições e sub-rogaçõesde cláusulas ou gravames, ainda que decorrentes de atos entre
vivos;

IV - as ações de petição de herança quando não cumuladas com as de investigação de
paternidade;

V - as declarações de ausencia e abertura de sucessãoprovisória ou definitiva, as ações
que envolvam bensvagos ou de ausentes,bemcomoa herançajacente e seusacessórios;

V1 - ospedidos de alvarás relativos a bensde espólio e osprevistos na Lei n. ° 6.858, de 24
de novembrode 1980, quandohajam outros bensa inventariar;

Parágrafo único. Cabe aojuiz da Vara de Sucessõescumprir carta precatório relativa à
matéria de sua competência.

O mesmodiploma legal transformouo Juizado Especial do Idoso, criado por
Lei Complementaranterior, e ainda não instalado, na 1” Vara de Sucessõesda Capit
art. 4", , DT e tambémche ou a criar uma 2” Vara de Sucessõespara estacoma a8 g

(art. 2", I, "a",DT).

E, por meio do § 2° do último artigo acima referido, dispôsque "Até que
seja instalada a 2" Vara de Sucessões da Comarca da Capital, criada na alínea a, inciso
I, deste artigo, a competência da respectiva unidade judiciária caberá às Varas Cíveis
da Comarca da Capital, por distribuição "(grifei).

A 2" Vara de Sucessões da Comarca da Capital nunca foi instalada.

Porém, a 1 “ Vara de Sucessões foi efetivamente instalada no dia 23/01/2013,
mediante autorização conferida por meio da Resolução n” 1/2013 (DJ 15/01/2013).

E não obstante a ressalva contida no § 2", do art. 2", das DT da LOJE, atrás
reproduzida, todas as ações de inventários e de arrolamentos que tramitavam perante os
juízos das Varas Cíveis instaladas no fórum cível, situado no Foro Central desta Comarca,

foram encaminhadaspara seremredistribuídaspara o novel juízo das Sucessões,logo no
dia imediatamente seguinte à sua instalação.

Fossem Suas Excelências, o eminente então presidente do TJ, que
disponibilizou os meios necessáriospara a instalaçãoe o funcionamentoda nova vara,
bem como os eminentes juízes titulares das varas cíveis do Foro Central, meros
replicadoresda expressãoliteral da lei ("juizes bocasda lei ”), as açõesde inventários e

CP(
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de arrolamentos em tramitações naquelas varas cíveis não teriam sido encaminhadas para
redistribuição para a vara de Sucessõesrecém-instalada e perrnaneceriam a tramitar, até
os dias atuais, perante osjuízos cíveis.

É quea literalidadeda regra legalcontidano § 2", do art. 2", dasDT da
LOJE, seria capaz de conduzir à dedução de que, enquanto não viesse a ser instalada a 2"
Vara de Sucessões da Comarca da Capital , os processos de inventários e de
arrolamentos que tramitavarn nas varas cíveis desta comarca deveriam permanecer por lá
tramitando.

E, por via de consequência, por uma outra dedução lógica que também
resultaria da pura interpretação literal dessa disposição legal, só deveriam vir a serem
processadas perante a recém-instalada I “ Vara de Sucessões as novas ações que viessem
a ser distribuídas a partir da data da sua instalação.

Trata-se, no entanto, de conclusão que, embora lógica - se acaso fosse
considerado o texto do dispositivo legal isoladamente e na sua pura literalidade-, não
resistiria a uma interpretação sistemática, quando posta em confronto com os demais
dispositivos da mesma lei, com a finalidade social para que foi criada a vara de
Sucessões instalada e com o próprio fim social a que deve destinar-se uma Lei de
Organização e Divisão Judiciária.

E, por isso, foi tácita e peremptoriamente afastada com o ato concreto das

imediatas redistribuiçõesdos feitos de inventários e de arrolamentospara a Vara das
Sucessões.

Com efeito, a vigente Lei de Organizaçãoe Divisão Judiciárias Estadual
(LOJE) buscou organizar e disciplinar as distribuições de competênciase de serviços
judiciários de forma proporcional e equitativa entre os diversos juízos de todas as
comarcas da Paraíba, dotando-os, sempre que necessário - a depender do fluxo de
demandase/oudas especificidadesde certas matérias -, de competênciasespecializadas,
buscando-se, com isso, racionalizar e otimizar o uso dos recursos materiais e humanos

disponíveis, com a finalidade cumprir o princípio da eficiência na prestaçãodo serviço
público, consignado no art. 37 da CF.

Essas são, inequivocamente, a finalidade social e a exigência do bem
comum que essa Lei ultimou satisfazer (art. 5°, Lei 12.376/2010, antiga LICC) nos
momentosem que ocupou-seem definir as competênciasdas unidadesjudiciárias do
primeiro grau de jurisdição.

E foi nessedesideratoque, por meio do seuanexoV, dispôsque a Vara de
Sucessõespossuicompetênciaespecializadaeprivativa sobreasmatériaselencadaspelo
art. 170, acima já transcrito.

Igual providência, aliás, também foi adotada em relação à comarca de
Campina Grande, segunda maior comarca do estado, onde igualmente foi criada e
instalada uma Vara de Sucessões (art.4°, II, “a”, DT), que também teve a sua
competênciajurisdicional especializadaeprivativa sobreas matériaselencadaspelo art.
170, fixada pelo anexo V, da mesma lei.
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Com isso, em umaprimeiraanálisesistemática,deduz-se,semmaior
dificuldade,quequis,inequivocamente,anovaLeideOrganizaçãoeDivisãoJudiciárias
quetodasasaçõesdeinventáriosedearrolamentosque,atéentão,tramitavamperante
osjuízoscíveisdasduasmaiorescomarcasdoestado,viessemaprocessarem-seperante
umúnicojuízodotadodecompetênciaprivativasobreamatéria,comoformadebuscar-
seaprimoraraprestaçãojurisdicionalemambasascomarcas,comasotimizaçõesdos
processamentosdaquelasaçõesperanteumavaraespecializadae coma consequente
reduçãodo volume de demandasnosvaras cíveis.

Essaintenção,aliás,foi ressaltadapelo entãopresidentedo TJPB,
desembargadorAbranhamLincolndaCunhaRamos,quandodainstalaçãodaVarade
Sucessõesdestacomarca,nodia23/01/2013,conformenoticiado,namesmadata,pelo
site do TJPB.

Naquelaocasião,SuaExcelência“enfatizouquea novaunidadeeraumsonho
antigodosmagistradosqueintegramaáreacíveldoPoderJudiciário.e queestásendorealizadoem
suagestão,comoformaderesgatarumcompromissoassumido,contribuindodessaformapara
desafogarasvarascíveis,resultandoassimemmaiorceleridadeprocessual”

Diantedo exposto,comojustificarque,iguala esteprocesso,todasas
açõesde inventáriose de arrolamentosde herdeirosde pessoascujosúltimos
domicílios,antesdosóbitos,eramsituadosemumdos22(vinteedois)bairrosque
integramesteForoRegionaldaCapital,aindaestejamporaquisendoprocessadas?

Estefatotem,invariavelmente,causadosurpresae perplexidadea quem,
tendoformaçãojurídica,acorreaestajurisdição. á

E a incompreensãoe a perplexidadeacentuam-sediantedaconstataçãode
que,aoinvésdasVarasCíveis,porondeantesprocessavam-se,essasaçõespassarama
tramitarperanteasVarasdeFamíliadestajurisdiçãodescentralizada;postoque,igual
ao que ocorre com as Varas de Sucessões, as Varas de Famílias tanto da

comarca da Capital quanto da comarcade Campina Grande são providas de
competênciasespecializadaseprivativassobredireitosdefamília (art. 168 e anexoV,
LOJE).

Deste modo, perante todasas Varas de Sucessões,tanto da comarca da
Capitalquantoda comarcade CampinaGrande,tramitamapenasaçõesrelacionadas
ao direito das sucessões, e em todas as demais Varas de Famílias de ambas as

comarcasprocessam-sesomentematériaspertinentesao direito defamilia.

E assim procedeuo legislador por entenderque, diante das relevâncias,
dasurgênciase dasgravidadesdostemas,e daselevadaspreocupaçõessociaisqueeles
despertam,os conflitossobredireitosdefamília deveriamtramitarperantejuízos
providos de competênciasespecializadase privativas sobre essa matéria que,
inequivocamente,abrangeas questões mais socialmentesensíveis de todo o direito
civil.

E seassimo fez,por queo legisladorteriaoptadoporprover(somente)as
Varasde Famílias desteforo regional(2“. e 5" VarasRegional) com competências
cumulativos sobrematériaspertinentesaosdireitos dassucessões?

Quisrealmenteo legisladoradotarestasolução?
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E ainda que venha-se a admitir que esse objetivo fora efetivamente
almejado pelo legislador, quando da redação da disposiçãonormativa analisada, tal
providência adequa-sede forma lógica e razoável à finalidade social que a vigente
Lei de Organização e Divisão Judiciária destinou-se a alcançar? Ou, mas
precisamente,adequa-se,efetivamente,à política de especializaçãoe de privatividade
eleita, inequivocamente , por esta Lei para as definições das competências das Varas
de Família e de Sucessões das duas maiores comarcas do estado?

Urna única razão poderia, de alguma forma, explicar tal atitude, sob a
ótica organizadora e racionalizadora da distribuição dos serviçosjudiciários entre os
diversos juízos da comarca: - se acaso houvesse um pequeno fluxo de demandas de
direitos de família neste foro descentralizadoque viesse a justificar esta opção, que
visaria, então- em acasoassimo sendo-, distribuir, de forma equitativa, o volume de
trabalho e, com isso, contribuir para uma maior eficiência da prestaçãojurisdicional na
comarca da Capital, considerada no seu todo.

Todavia, os dados objetivos da realidade não autorizam essa
conclusão.

Conforme levantamentoprocedidoa partir dos dadosestatísticosdo
sistemaPJE, correspondentesao período compreendidoentre o dia 01 dejaneiro a 31
de zembro de 2016, constata-se que: v

1) Durante essetempo, foram distribuídas3.178 novas ações para
as2”. e 5" VarasRegionais de Família, o queperfazumamédia anual de 1.589 novas
ações para cada uma dessasvaras; onde também, no mesmo lapso temporal, foi
proferido um total de 2.759 sentenças,o que resulta numa média de 1.379 sentenças
anuais para cada juízo;

2) No mesmo interregno, foi distribuído um total de 5.333 novas
açõespara as 07 Varas de Famílias (la, 2a,3a,4”,5“,6”e 7” Varas de Família) instaladas
no Fórum Cível, situadono Foro Central, o que confere uma média anual de 761
novas açõespara cadavara; onde, tambémnessemesmoespaçode tempo, foi proferido
um total 3.472 sentenças, o que redundanuma média de 496 sentençasprolatadas
naquele anopor cada um dessesjuízos.

De outro lado, uma consulta ao último censo demográfico do
IBGE, realizado do ano de 2010, conduz a constataçãode que a comarca de João
Pessoatinha, àquelaépoca, umapopulação total de 718.919 (setecentose dezoitomil
e novecentos e dezenove) habitantes.

E os 22 (vinte e dois) bairro; que integram esse Foro Regional
(Resoluçãon° 55, de 06de agostode 2012) possuemumapopulação total de 256.999
(duzentose cinquenta e seis mil e novecentose noventa e nove) habitantes - o que
autoriza a concluir-se que residemnesteForo 35,75% (trinta e cinco vírgula setentae
cincopor cento) doshabitantesda comarca Capital.

Os números acima também conduzem a conclusão de que neste
Foro Regional há uma concentração média de 128.524 (cento e vinte e oito mil e
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quinhentose vinte e quatro) habitantesparacadajuiz de família (257.048: 2), ao
passode queno Foro Central, ondehabitamum total de 466.467(quatrocentase
sessentae seis mil e quatrocentas e sessentae sete) pessoas, há uma proporção de
66.638(sessentae seismil e seiscentose trinta e oito) habitantesparacadajuiz de
família (466.46 7:7) .

Portanto, os dados estatisticasacima reproduzidos não permitem
quesechegueà conclusãode queteriao legisladoragidomirando-sepor critériosde
equidade,proporcionalidade e razoabilidade na distribuiçãodo volume de serviçospor
juiz, tendo-sepor fim conferir à comarca, como um todo, um nivel mais otimizado de
eficiência, no momentoem que redigiu a disposiçãonormativacontida no inciso V da
LOJE que, na sua expressão literal, confere às Varas de Família sediadas neste Foro

Regional(2ae 5*'VarasRegionais)“competênciaprivativapor distribuição”(sic) sobre
as matériasde que cuidam os arts. 168 (familia) e 170 (sucessões)do mesmoestatuto
legal.

Ao contrário disso, deixa evidenciadaa contradição da literalidade
da norma consigo própria, pois em todos os momentos em que o referido anexo
conferiucompetênciasprivativas às varasjurisdicionaistantoda comarcada Capital
quanto da comarca de Campina Grande, atribuiu-lhes competênciasexclusivas sobre
uma única matéria de direito.

É o querestaevidenciadodasconsultasàscompetênciasconferidas,
por exemplos: à Vara de Entorpecentes(art. 179), à Vara Militar (art. 190), ao Juizado
da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (art. 167), às Varas da Fazenda g,
Pública (art. 164), à Vara de Feitos Especiais(art. 169), à Vara de Sucessões(art. 170),
às l” e 5a Varas Regionais Cíveis (art. 164), às 3a e 6*'Varas Regionais Criminais
(Caput e parágrafo único do art. 175) e, também,quantoàs demais varas defamilia
da comarca de João Pessoa e a todas as Varas de Familia da comarca de Campina
Grande (art. 168)

Do exposto, restaevidenteque há uma incoerência(falta de lógica)
entre a disposiçãonormativa inserida no anexoV da LOJE, que atribuiu às varas de
família sediadasnesteForo Regional (2ae 5° Varas Regionais) “competênciaprivativa
por distribuição” (sic) sobre as matérias de que cuidam os arts. 168 (família) e 170
(sucessões) com a competência atribuída às demais Varas de Familia tanto desta
comarca e da comarca de Campina Grande, que não encontra justificação plausível no
fim social razoável e na exigência do bem comum a que estediploma legal destina-se
satisfazer (art. 5°, Lei 12.376/2010, antiga LICC ).

A expressão literal da norma em questão encontra-se não só em
contradição mas, também, em confronto direto com aquilo que se revela evidente ser
a vontade da Lei quando especializou tanto as varas de sucessões quanto todas as
demais varas de família, dessas duas comarcas- racionalizar as distribuições dos
volumes de serviços perante os diversos juízos mediante, inclusive, as especializações
das competências de alguns deles, com observâncias aos critérios/princípios da
equidade, proporcionalidade e razoabilidade, como forma de elevar o nivel de
eficiência na entregadaprestaçãojurisdicional aosjurisdicionados.
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E, como consequência dessa distorção, as subsistências dos
processamentosdas açõesde inventáriose de arrolamentosnestae na 5” Vara Regional
de Família tem prejudicado severamenteas regularidadesdos funcionamentosdestas
unidadesjudiciárias, que, conformeatrásjá considerado,apresentaum volume de novas
ações distribuidas em um ano em quantidade superior ao dobro da média da
quantidade de novas ações distribuídas em igual período para as Varas de Família do
Foro Central, e em que foi proferida uma média anual de sentenças quase 03 (três)
vezes superior à média anual de sentenças por eles também produzidas; e onde, de outro
lado, há uma média de 128.524 (cento e vinte e oito mil e quinhentos e vinte e quatro)
habitantes/juiz defamília em proporção em muito superior à média de 66.638 (sessenta
e seis mil e seiscentos e trinta e oito) habitantes/juiz defamilia do Foro Central.

Deste modo, por todo o exposto, querer entender que quis,
efetivamente, o legislador realmenteestabelecerque as duas maiores varas defamília
da Comarca de João Pessoa - e, por consequência, provavelmente de todo o estado da
Paraz'ba-, ao contrário das demais varas de família da mesma Comarca e, também, da
comarca de Campina Grande, passassema funcionar com competência cumulativa,
também, sobrematériasafetasà competência da vara privativa de sucessões- criando,
aliás, com isso, em relação às varas regionais defamília, uma estranha e contraditória
competênciaprivativa e cumulativa -, importaria em impingir-lhe a intençãodolosa de
agir frontalmenteem desacordocom a elevadamissãoquelhe foi entregue- elaborarum
anteprojetode Lei que, ultimandootimizar a prestaçãojurisdicional a toda a população,
viessea dividir e organizaros serviçosjudiciários entreos diversosjuízos do estado, de
formaracional,impessoal,equitativa,razoáveleproporcional,conferindo-lhescondições
adequadasparaalcançarosmelhoresníveis possíveisde eficiênciae de eficácia.

E, emverdade,não foi issoqueefetivamentequis-sequeocorresse.

Uma perquirição da efetiva vontade do que fora almejado pelo
legislador,no momentoem que foi redigida a disposiçãolegal sob consideração,
enquanto meio para alcançar-lhe a exata significação e alcance que lhe devem ser
conferidosno instanteda suaobrigatóriainterpretação,conduziráa conclusãode quea
formacomoresultouredigidoo textoda disposiçãonormativaanalisadanão sepresta
para expressarcoerentementeo fim social que efetivamenteultimou alcançar a vigente
LOJE, por meio da politica de ordenamentoquebuscouefetivamenteconferir a todasas
Varas de Família e da Vara deSucessõesda Comarcade Capital.

Para tanto, afora a análise sistemáticaquejá foi acima realizada, que
deixaevidenciadaa totalcontradiçãoentrea regralegal analisada(disposiçãodoanexo
V, LOJE, sobreas competênciasdas Varas Regionaisde Família) e as disposições
normativas da mesma (no caso, especificamente,também o anexo V) que conferiu
competênciaespecializadae privativas às Varas de Sucessõese às demais Varas de
Famílias da comarca da capital e de Campina Grande, toma-se, de outro lado, também
recomendável o recurso ao elemento histórico para que, inteirando-se sobre as
circunstâncias fáticas que circundarama elaboraçãoda vigente Lei de Organizaçãoe
Divisão Judiciárias e, notadamente,sobreosmotivosqueculminaramcom ascriaçõesde
03 (três) novas Varas para o Foro Regional - com as suasrespectivasespecializações
juntamentecomasespecializaçõesdasO3(três)outrasVarasjá existentes-,possa-se,por
fim, chegar-sea umaconclusãoqueesclareceráo defeito(involuntário) de redaçãoda
disposiçãolegal analisada.
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Éfatonotórioqueoprocessodeelaboraçãodoanteprojetodavigente
LOJE foi extremamente democrático.

Abriu-se à consultapública.

A Comissão responsável pela sua elaboração conferiu as
oportunidadespara que fossemapresentadasproposiçõespor todosos operadoresdo
direito, e por parte dos serventuáriosda justiça e dos integrantesdas serventias
extrajudiciais, atravésdassuasrespectivasassociações.

Esse caráter democráticofoi ressaltadopelo entãoPresidentedo TJ,
Des.Luis Silvio RamalhoJúnior, quadodaapresentaçãodanovaLei: ) Ressaltamos,
ainda, a legitimidadede queé dotadaa novaLaje, cuja elaboraçãocontou,também,
com a participação efetiva da Associaçãodos Magistrados do Estado, do Ministério
Público, dos sindicatose associaçõesdos servidores do Poder Judiciário do Estado, da
Ordem dos Advogadosdo Brasil-Seccional da Paraíba-, da Associaçãodos Notários e
Registradores,dosjuízes, promotores,advogadose toda a sociedadeque, deforma
democrática, participaram ativamenteda consultapública disponibilizada no endereço
eletrônico do Tribunal de justiça e encaminharamdiversas sugestõespara o
aprimoramentodos trabalhos (grifei)

E nós,juízes dasentão03(três) varasjurisdicionais do Foro Regional
da Capital - que, então, funcionavam com competênciasjurisdicionais mistas sobre
matériasafetasaosdireitos de Família, Cível e Criminal, e ondetramitavamuma média
superior a O5 (cinco) mil ações em cada unidade judiciária-, de comum acordo,
resolvemos propor, direta e pessoalmente,à Comissãoresponsávelpela elaboraçãodo
anteprojetoda LOJE a propostade criançãode mais 03(três) varas regionais, bem como
que, uma vez criadase instaladasessasnovasunidadesjudiciárias, que as 06(seis) varas
deste Foro Regional passassema funcionar com as suas competênciasjurisdicionais
especializadas, passando,doravante, a contar com 02 (duas) Varas Cíveis, O2 (duas)
Varas Criminais e 02 (duas) Varas de Família.

Também visando, sempre, criar meios para que as suas unidades
judiciárias pudessemfuncionar com as melhores condiçõesde trabalho possíveis, que
pudessemcontribuir paraotimizar-lhes os níveis de eficiência - mediante,inclusive, uma
distribuição equitativa de trabalho entreos (06)juízos-, apósfazermosun1 levantamento
do quantitativo de ações em trâmite neste Foro Regional por assuntos,e depois de
havennos constatadoque as Varas Cíveis ficariam com um acervo maior de ações, e
ainda por termos em conta que as ações de Família, por terem, em geral , uma tramitação
mais célere, face costumeiramentehaver um índice maior de conciliaçõesnessestipos de
demandas, resolvemos, também, propor que, até que viesse a ser criada e instalada uma
Vara de Sucessões na comarca da Capital, as ações de inventários e de arrolamentos
que, ate'então, tramitavam nas Varas Cíveis desteForo passariam,temporariamente,a
tramitarem perante as Varas Regionais de Família.

Essas proposiçõesforam acatadaspela Comissão que, de fato, fez
constar no anteprojetode lei que ficariam criadas mais 03 (três) Varas Regionais, bem
como que fossem-lheespecializadosascompetências,conformehavíamosproposto.
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No entanto, no instanteem que foi redigida a disposiçãolegal que
definiu as competências das Varas Regionais de Família, a redação conferida à
disposição normativa pertinente que não expressou, fidedignamente, esse acordo
temporário feito entrenós,juízes regionais,e que fora acolhidopela Comissão- e fmdou
sendo estabelecidoque as Varas Regionais de Família (2a e a 5” Varas Regionais)
passariam a ter competências privativas por distribuição (sic) sobre matérias referentes
aos Direitos de Família (art. 168) e de Sucessões (art. 170).

É evidenteque não foi essaa efetiva intençãoda Comissãode
Reforma, em um momento em que estava ultimando-se criar uma Vara de Sucessões na
Capital e também em Campina Grande, para que os processos de inventários e de
arrolamentos que processavam-se perante as Varas de Cíveis de ambas as comarcas,
desafogassemessesjuízos, e passassema processarem-seperante um juízo único,
provido de competência privativa e especializada. Porém, ñndou por ocorrer uma
absoluta distorção entre o que fora proposto e acolhido e a redação efetivamente
conferida a disposição legal que delineou às competênciasdas Varas Regionais de
Família, cuja interpretaçãoliteral conduza um sentidoabsurdo, e cuja aplicação “ao pé
da letra” vem produzindo resultados igualmente desastrosospara os processamentos
tanto das ações de Sucessõesquanto das ações de família no âmbito destajurisdição
regional com prejuízosconsequentementedanososparaa populaçãojurisdicionada.

A perfeição é uma virtude que escapa à natureza humana.

Não obstantetodo o inquestionávelcuidado, zelo e responsabilidade
comqueforamconduzidosostrabalhospelacomissãode elaboraçãodo anteprojetoda
LOJE - talvez em decorrência,até, do caráterdemocráticocom quefoi elaboradaestalei,
em que várias proposições foram formuladas pelos diversos juízes das jurisdições
interessadasno melhor ordenamentodos seus funcionamentos-, quando do trato da
definição da competênciada Vara de Sucessõesda comarcada Capital, houve uma falha
de redaçãonão so' da regra que definiu as competênciasdas Varas Regionais de
Família, mas, também, na redação do §2", do art.2", das DT, já considerado no
transcursodapresentefundamentação.

Em verdade, em setratandoda proposiçãode uma meraprovidência
de efeito temporário - formuladapor nósjuízes dianteda aberturademocráticaconferida
pela Comissãoa todososjuízes para essefim-, melhor teria conduzido-seo legislador se
a houvesseinserido no corpo dasdisposiçõestransitóriasda nova Lei e, ali, houvesse-a
redigido nos seguintes termos:

"A partir de quandoforem instaladasas 4", 5"e 6” VarasRegionaisda Capital,
e ate' que venha a ser instalada a Vara de Sucessões desta mesma comarca,
criadas por esta lei, os processos de inventário e de arrolamentos em

tramitação naquele Foro Regional passarão a tramitarem perante as 2” e 5"
Varas Regionais"

E assimnão havendomelhor procedido,findou o legislador dizendo
algo diferente do que lhe foi proposto e do que foi por ele acolhido, e conferiu à
disposição uma redação por meio da qual findyvu dizendo algo mais do que quis
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efetivamentedizer, gerando,comisso,umacontradiçãosistemáticajá amplamente
abordadano transcursoda presentefundamentação,quecontrarianão só o tratamento
privativoe especializadoquea políticadeorganizaçãoe divisãojudiciáriaquea nova
LOJE quisefetivamenteconferiràsvarasdeFamília e deSucessões,mastambémentra
em desacordocom a finalidadesocial reorganizadorada prestaçãodo serviço
jurisdicional a queestalei destinou-se.

E o que era para ser uma disposição normativa de natureza
transitória,pararesolverumasituaçãotemporária,entremeadaentreasdatasemque
viessema ocorrerasinstalaçõesdas4", 5”e 6" VarasRegionais- a partirdequando
estase todasasdemaisVarasdesteForoRegionalpassariama ter assuascompetências
especializadaseprivativas sobreasmatériasCriminais, Cíveis e de Família- e a dataem
queviessea ser instaladaa Vara de Sucessões- que,por ser providade competência
privativa e especializadasobreasmatériasqueintegramo ramododireitocivil quelhe
darnomedeveria,naturalmente,atrairparaa órbitade suaexclusivacompetênciatodas
asaçõesdeinventáriose dearrolamentosemprocessamentoe queviessem,a partirde
então,a ser distribuídasem toda a comarcada capital-, findou, indevidamente,por
prorrogar-seao logodo tempo,ate'a presenteocasião,fazendocomque osprocessos
pertinentesaosdireitosdesucessõescontinuassema tramitaremindevidamenteperante
osjuízosda2*'e da 5" VarasRegionaisdeFamilia - contrariando,comisso,apolitica
de ordenamentojudiciário instituído pela LOJE de que nas duasmaiores comarcasdo
estadoessas ações deveriam tramitarem,exclusiva e privativamente, perante os
respectivosjuízos a quedão osnomesquelhesidentificamascompetências.

Diante do que, havendoas 4”, 5ae 6aVaras Regionaissido instaladas
no dia 07/01/2013,as ações de inventários e de arrolamentosque, nestamesma data,
foram automaticamenteredistribuídas para as 2” e 5” Varas Regionais de Família,
deveriam, no dia 23/01/2013 -quando foi instalada a Vara de Sucessõesda Capital-,
terem sido automaticamentetambémredistribuídaspara esteúltimojuízo que, por via de
competência,a partir de então, passoua ser provido de competêncianão sóprivativa e
especializada sobre as matérias relacionadas aos direitos sucessórios, mas, também, de
natureza absoluta, posto que se trata de competência funcional estabelecida e delimitada
pela lei competente.

Deste modo, as subsistências dos processamentos desta e das demais
ações de inventário e de arrolamentos perante esta 2” Vara Regional de Família,
encontra-se a decorrer de uma inadvertida e equivocada interpretação puramente
gramatical da disposiçãonormativa inserida no anexo V da LOJE que especiñcou as
competências das Varas Regionais de Família.

II. Elementos da hermenêutica jurídica (tradicional) passíveis de
serem aplicados ao caso sob análise: os elementos histórico, sistemático e,
principalmente, o elemento teleológico de interpretação (art. 5° da atual Lei
12.3 76,antiga LICC) - este último, enquanto recurso interpretativa hábil para resolver
a contradição (antinomia jurídica) existenteentre a disposiçãonormativa analisada e
as normas da LOJE que conferem competênciasprivativas e especializadasàs Varas
de Sucessões e às demais Varas de Familias das Comarcas de João Pessoa e de

Campina Grande:

cê;
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A permanência destee detodosos demaisprocessosde inventáriose
de anolamentos sob processamentosperanteestejuízo, encontra-sea decorrer de uma
inadvertida, limita e equivocada interpretação da norma que lhe descreveu a
competência jurisdicional ( anexo V da LOJ E) .

Essa norma não deve vir a ser interpretada apenas gramaticalmente.

Nem, por via de consequência,devevir a ser aplicada na suasimples
literalidade.

Posto que, consoante já doutrinava CARLOS MAXIMILIANO,
“Quem so' atende à letra da lei, não merece o nome de jurisconsulto; e' simples
pragmático (dizia Vico). A exegese filológica atinge, apenas, 0 caso típico,
principal; o núcleo, explícito, lúcido, e' cercado por um a zona de transição; cabe ao
intérprete ultrapassar esselimite para chegar ao campo circunvizinho, mais vasto, e
rico de aplicações práticas” @Hermenêutica e Aplicação do Direito”, Forense, 20a
edição, pág. 92;grifei).

E continua lecionando o mesmo autor:

"Já se encontrava em textos positivos antigos e em livros de
civilistas, brasileiros ou reinícolas, este conselho sábio: 'deve-se evitar a

supersticíosa observância da lei que, olhando só a letra dela, destrói a

sua intenção'. Por outras palavras o Direito romano chegara a
conclusão idêntica: declarara - 'age em fraude da lei aquele que,
ressalvadasaspalavras da mesma, desatendeao seu espírito' - Contra
legemfacit, qui id facit quod lex prohibet: in fraudem vero, qui, salvis
verbis legis, sententiamejus circumvenit. O Apóstolo Paulo lançara na
segundaepístola aos Coríntios a frase que se tornou clássica entre os
juriscunsultos: 'A letra mata, o espírito vivifica' - Littera occidit; spiritus
vivificat.

A segurançajurídica, o objeto superior da legislação, depende
mais dos princípios cristalizados em normas escritas do que da
roupagem mais ou menos apropriada em que os apresentam. Deve,
portanto, o pensamento prevalecer sobre a letra, a ideia valer mais do

que o seu invólucro verbal: - Prior atquepotentior est, quam vox, mens
dicentis- 'maisimportantee de maisforça que a palavra e'a intençãode
quem afirma'. 'Acima da palavra e mais poderosa que ela está a
intenção de quem afirma, ordena, estabelece” (ob. cit., págs. 100-101;
grifei)

Dai a necessidadeda interpretação contextual da disposiçãonormativa
sob análisecom as demais disposiçõesda lei que tratam das competênciasdas varas de
Sucessõese das demais varas defamilias das comarcasde João Pessoase de Campina

Para tanto, faz-seusodo elementosistemáticode interpretação, a repeito
do qual também ensina o renomado clássico autor :
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"Consisteo ProcessoSistemáticaem comparar o dispositivo
sujeito a exegese,com outros do mesmorepositório ou de leis diversas,
mas referentesao mesmoobjeto. Por umasnormasse conheceo espz'rito
das outras

(...)

"Não se encontraumprincípio isolado, emciência alguma; acha-se
cada um em conexão íntima com outros. 0 Direito objetivo não e' um
conglomeradocaóticodepreceitos;constituivastaunidade,organismo
regular, sistema, conjunto harmônico de normas coordenadas, em
interdependênciametódica,emborafixada cada uma no seu lugar
próprio. De princípios jurídicos mais ou menos gerais deduzem
corolários; uns e outros se condicionam e restringem reciprocamente,
embora se desenvolvamde modo que constituemelementosautônomos
operandoemcamposdiversos. Cadapreceito, portanto, e'membro de um
grande todo; por issodo exameem conjunto resulta bastanteluz para o
casoem apreço (ob. cit., pág. l04;grifei).

"Já se não admitia em Roma que ojuiz decidissetendo em mira
apenas uma parte da lei; cumpria examinar a norma em conjunto:
Incivíle est, nisi tota legeperspecta, una aliqua partícula ejusproposito,
judicare, vel respondere " e' contra Direito julgar ou emitir parecer,
tendo diante dos olhos, ao invés da lei em conjunto, so' uma parte da
mesma” (ob. cit., pág. I 05;grifei).

“A verdade inteira resulta do contexto, e não de uma parte
truncada, quiçá defeituosa, mal redigida; examine-se a norma na
integra, e mais ainda: o Direito todo, referente ao assunto. Além de
comparar o dispositivo com outros afins, que formam o mesmo instituto
juridico, e com os referentes a institutos análogos; força é, também,
afinal pôr tudo em relação com os principios gerais, o conjunto do
sistema em vigor (ob. cit., pág. I 06;grij”ez).

A contradição ora analisada estabelecida entre as disposições do Anexo
V da LOJE que, de um lado, estabelecem que as 2” e 5” Varas Regionais de Família da
Capital possuem “competência privativa por distribuição” (sic) sobre as matérias elencadas
nos seus arts. 168 (direito de família) e 170 (direitos das Sucessões)e, de outro lado, estatui
que as Varas de Sucessõese as demais Varas de Famílias tanto da Comarca da Capital
quanto na Comarca de Campina Grande, possuem competências privativas por
distribuições apenas sobre as matérias de direitos que lhes dão nome, configura aquilo que
doutrinariamente denomina-se de antinomia juridica, para cuja solução a doutrina aponta
o recurso ao elemento teleológico de interpretação.

SegundoMARIA HELENADINIZ, na liçãode TércioSampaio
Ferraz Jr. que encontramos o exame conceitual de antinomia real. Segundo o autor, a
antinomiajurídica é a 'oposiçãoque ocorre entre duas normas contraditórias (total ou
parcialmente), emanadasde autoridadescompetentesnum mesmoâmbito normativo que
colocam o sujeito numa posição insustentável pela ausência ou inconsistência de

a”
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1»

critérios aptos a permitir-lhe uma saida nos quadros de um ordenamento dado
("Conflito de Normas Saraiva, 8" edição,pág. 19,' grifez).

E prossegue lecionando a respeito desse problema:

"A interpretação e aplicação da norma não constituem uma atividade
passiva, mas sim ativa, pois não se deve estudar e aplicar os textos
normativos ao pé da letra, mas sim em atenção à realidade social
subjacente e ao valor que confere sentido a esse ato, regulando a
açãopara a consecuçãode umafinalidade, baseando-se,para tal
apreciação, não em critérios pessoais, mas nas pautas estimativas
informadoras da ordem jurídico-positiva.

Requer a hermenêuticasensibilidade e prudência, exigindo que o
jurista e o aplicador condicioneme inspirem sua interpretação às
balizascontidasno sistemajurz'dico.

Comoa antinomia e'umasoluçãoanormal, umarealidade que impõe
a determinaçãoda estrutura da incompatibilidadenormativa e uma
tomada de posição conveniente à solução do conflito, dever-se-á
preferir a decisãorazoável à racional. Sugere-sea razoabilidade em
oposição à racionalidade. A solução, sob o prisma da lógica do
razoável, seria declarar certa norma inaplicável ao caso, pois sua
aplicação poderia produzir resultados opostosaospretendidos pela
norma. A lógica do razoável ajusta-se à solução das antinomias, ante

o dispostono art. 5“ da nossa Lei de Introduçãoao CódigoCivil,
que prescreve que, na aplicação da lei, deverá atender-se aosfins
sociais a que se dirige e às exigências do bem comum. O órgão
judicante deverá verificar os resultadospráticos que a aplicação da
norma produziria em determinado caso concreto, pois somente se
essesresultadosconcordarem com osfins e valores que inspiram a
norma, em que se funda, é que ela deverá ser aplicada. Assim, se
produzir efeitos contraditórios às valorações e fins conformes os
quais se modela a ordem jurídica, a norma, então, não deverá ser

aplicada àquele caso. De modo que entre duas normasplanamente
justificáveis deve-seopinar pela quepermitir a aplicação do direito
comosabedoria, justiça, prudência, eficiência e coerência com seus
princípios. Na aplicação do direito deve haver flexibilidade do
entendimentorazoável do preceito e não a uniformidade lógica do
raciocínio matemático. 0 art. 5” da Lei de Introdução ao Código
Civil, por fornecer critérios hermenêuticos assinalando o modo de
aplicação e entendimento das normas, estendendo-se a toda

ordenaçãojuridica, permite corrigir o conflito que se apresentanas
normas, adaptando a que for mais razoável à solução do caso
concreto, constituindo uma válvula de segurança que possibilita
aliviar a antinomia e a revolta dosfatos contra as normas" (ob. cit.,
págs. 5 7/58;grifei).
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Diante do que, com fulcro diretriz orientativa inserida no art. 5° da

atual Lei 12.376, reconheço a antinomiajurídica existenteentre a disposição
normativainseridano anexoV da LOJE que conferiucompetência“privativa por
distribuição”(sic) sobreasmatériasreferentesaosdireitosdefamília (art. 160) e de
sucessões(art. 170) à esta2” Vara Regional de Família e as disposições normativas
inseridasno mesmoanexoqueatribuemcompetênciasprivativase especializadasàs
Varas de Sucessões e às demais Varas de Famílias das Comarcas de João Pessoa e de

CampinaGrandee, por vía de consequência,afastoa aplicaçãoliteral dapartedesta
disposiçãonormativaqueatribuiuà estaunidadejudiciáriadefamília competência
jurisdicionalcumulativasobrematériasdedireitodassucessõesporentenderquetal
previsãolegalapresentaumasoluçãoquecontrarianãosóapolíticadeorganização
judiciáriaquefoi inequivocamenteeleitaporestaLeiparadefinirascompetênciasdas
Varasde Família e de Sucessõesdestasduascomarcas- queoptoupor conferir-lhes
competênciasprivativas e especializadassobreas matériasquelhesnomeiam-,mas,
também,entraemfrontal contradiçãocomo própriofim socialqueestaLei buscou
alcançaraofazertaisopções;e, porvia deconsequência,reconheçoa incompetência
destavarajurisdicionalparaprocessarasaçõesdeinventáriosedearrolamentosque,
por vontade inequívocadesta mesmaLei, inferida atravésda sua interpretação
teleológica, devem constituíremmatériasda alçadada competênciajurisdicional
privativa da Vara de Sucessões.

III. Uma análise da Constitucionalidade das descrições das
competênciasdas 2" e 5” Varas Regionais de Família contidas no anexo V da LOJE
emface dapolítica deorganizaçãojudiciária eleitapor estamesmaLei para as Varas

deSucessõeseparaasdemaisVarasdeFamíliatantodacomarcadaCapitalquantoda comarca de Campina Grande e dos princípios e dos direitos fundamentais
assegurados pela Carta Constitucional F ederal:

Além de entrar em contradiçãonão só com o tratamentoconferido
às demais Varas de Família da capital e de CampinaGrande, mas, também, com o fim
sociala quesedestinaa Lei deOrganizaçãoJudiciária,conduzindoaumresultadoquese
afigura,a um so'tempo,absurdoe injustonãosóparatodaa populaçãojurisdicionada
mas, também, para os própriosjuízes, assessorese serventuáriosdajustiça lotadosnesta
jurisdição, posto que ao mesmotempo em que outorgaum tratamento desigual a estes
jurisdicionados, em relação ao tratamentoconferido aosjurisdicionados com residências
ñncadasdo Foro Central, finda tambémpor atribuir uma carga desigualde trabalho aos
juízes e serventuáriosdesde Foro Regional, que é superior ao dobro do volume de
serviços atribuído aos juízes e serventuárioslotados no Foro Central, a disposição
normativa em questão, interpretada e aplicada na sua mera expressão literal, vem
acarretando nesta unidadejudiciária um quadro situacional que finda por entrar em
colisão com disposiçõesnormativas emanadasdaprópria Carta Magna Federal.

É queaoasseguraraoscidadãosmoradoresdajurisdiçãodosjuízos
do Foro Central o direito de terem as suas demandasde direitos de família e das
sucessõesprocessadasperantejuízos distintos dotados de competênciasprivativas e
especializadas, respectivamente,sobre cada uma dessasmatérias; e, de outro lado, ao
conferir aos cidadãos residentesneste Foro Regional a imposição de terem as suas
demandasdedireitosdefamília e desucessõesprocessadaspor um únicojuízo provido
(na letra da lei) de competências“privativapor distribuição”(sic), mas,naprática,
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cumulativas sobre esses dois assuntos, importa em impor-lhes um tratamento
diferenciado,maisgravosoe prejudicialaosseuslegítimosinteressesenquantocidadãos
usuáriosdo serviçopúblicojurisdicional, que, por nãoencontrarjustificativalógicaou
jurídicaplausível,tambémseafiguradiscriminatório- postoquelhese'negadoo acesso
a uma melhor estrutura (especializada e privativa) de prestação do mesmo serviço
público que é disponibilizadaaosdemais cidadãosjurisdicionados da mesmacomarca.

SegundoHUSSAIS, o vocábulo discriminar tanto significa o ato de
“perceber diferenças entre ", de "distinguir" ou de "por à parte" , quantotambém se
presta para nomear a conduta de quem "trata mal ou de modo injusto um individuo ou
um grupo de individuo por caracteristicas étnica, cultural, religiosa, etc (“Mini
Dicionário da Língua Portuguesa”, Objetiva, 2010, pág. 263).

No "etc" pode também vir a ser incluída a discriminação por
característicaeconômica(pobreza), tambémconhecidapor "discriminação social”.

Todavia, não se pode conceber que os moradores dos bairros que
integram essajurisdição possuam característicaspreponderantes de natureza étnica,
cultural ou religiosa que os distingam sobremaneira dos moradores dos demais
localidades desta Comarca, residentesnos bairros situadossob a jurisdição do Foro
Central.

E o mesmo também pode ser dito quanto a característica econômica:

embora na região situada do Foro Central localizem-se alguns poucos bairros que
apresentamacentuadoÍndicedeDesenvolvimentoHumano(IDH) e aregiãogeográfica
em que se situa este Foro Regional seja conhecida pelas existências de algumas
comunidadesmuito pobresno seuarredor, nãosepodedeixar de reconhecerquetambém
existem Várias comunidades afetadas pelo problema da pobreza extrema naquela
jurisdição central.

Sob essesaspectos,pode ser dito que João Pessoa é uma cidade
caracterizadapela diversidade: em todos os seusbairros é possível encontrar-sepessoas
das mais variadas etnias, culturas, religiões e classes sociais, que convivem e
compartilhamtodoo espaçourbanosemquaisqueraparentesmaiorestensões.

Portanto, não há característicaspróprias, exclusivas e peculiares aos
moradoresdestajurisdição que os diferenciem da generalidadedos moradoresdo Foro
Central quepossamfuncionarcomoum fator fático/lógicoparaa discriminação.

E ainda que existissem, não justiñcariam o tratamento diferenciado
ora analisado, posto que não é lícito ao Estado, semjustificativa plausível, tratar de
forma desigual e, portanto, discriminatória, os seus cidadãos.

A disposiçãonormativada LOJE, ora sobanálise, sefor interpretada
e aplicada na sua pura literalidade, afigura-se discriminatória ou próxima a algo que se
assemelha à discriminação.

E, igual a todo ato discriminatório (e tudo que a ele se assemelhe)
que vier a ser praticado pelo Estado em face de qualquer cidadão, afigura-se eivada de
manifesta inconstitucionalidade por violação ao princípio constitucional da isonomia
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consagradano artigo 5°, caput, primeira parte, da CF, consoanteo qual “todos são
iguaisperante a lei, semdiscriminação de qualquer natureza”.

De outro lado, é inegável também que tal norma - em vindo a ser
apenas literalmenteinterpretadae aplicada-,ao obrigarosmoradoresdestajurisdição
regional, inequivocamentemais congestionadapor um númeroduplamentemaior de
ações distribuídas mês a mês, por decorrência direta de uma maior densidade
populacionalpor númerode juízes,- e, portanto,justamenteaquelaspessoasque
necessitariamde uma atençãomaiorpor parte do legisladorresponsávelpela
elaboraçãoda Lei de Organizaçãoe DivisãoJudiciária-, a teremqueresolver tantoas
suasaçõesdeinventáriose dearrolamentosquantoassuasaçõesdedireitosdefamília
perante um mesmo e único juízo - provido, na prática, de competênciascumulativas
sobreambasasmatérias-,findaporser-lhessobremaneiraprejudicial,postoqueimplica,
comoconsequência,naconcessãodemeiosmaisprecáriosparaa prestaçãojurisdicional
oquepodedesaguarnaentregadeumserviçopúblicodequalidadeinferioràqueleque
(em tese) é ofertadoaos habitantesdo Foro Central - que são providos de varas
especializadas eprivativas sobre cada um dessesassuntos.

E por decorrêncianatural das inevitáveisdificuldadesque são
acarretadas pelos processamentos das ações sobre direitos das sucessões
cumulativamentecom asaçõesdedireitosdefamiliaperanteummesmoeúnicojuízo,
finda sendo gerado um fluxo de demandasainda mais acentuadatanto no ambiente
cartórioquantono gabinetedojuizo, e, comisso, impõe-seum esforçosobre-humano
para fazer face aos andamentosdas açõesde ambasas competênciasque, ao final,
redundapor prejudicartodos os esforçosque são empenhadosvisandootimizar a
prestaçãojurisdicional - fato este, aliás, conformejá considerado no transcurso da
presentedecisão,que motivoua criaçãoda Vara de Sucessõespara que as açõesde
inventáriose arrolamentosfossemretiradasdosgabinetese cartóriasdasVarasCíveis,
onde antes processavam-se.

E, com isso, também resta violado o principio constitucional da
eficiência ,consagrados pelo art. 37 da CF.

ConsoantedoutrinaLÊNIOSTRECK,"Umanorma- queésempreo
produto da interpretaçãode umtexto(que,por sua vez, e'sempreevento)- somentee'
válida se estiver de acordo com a Constituição. Portanto, o intérprete deve, antesde tudo,
compatibilizar a norma com a Constituição, conferindo-lhe a totalidade ejicacialf)
Por isso, todo ato interpretativa (portanto, aplicativo) é ato dejurisdição constitucional.
Mesmo quando o problema parece estar resolvido medianteaplicação da regra, deve, o
intérprete verificar se o princípio que subjaz à regra não aponta em outra direção
("Crítica Hermenêutica do Direito", Livraria do Advogado Editora, 2” edição, pág. 91,'
grifei).

Como consequênciada necessidadeda adequaçãoda norma jurídica
infraconstitucionalaoscomandosnormativosda ConstituiçãoFederalparaquepossamas
mesmasa vir a teremeficáciajurídica, ensinao mesmoautorque "é importanteo papel
dosprincípios- quesãosemprenormativos- no combateà discricionariedadeproposto
pela CHD. Osprincípios, assim,passama fechar - e não a abrir - a interpretação
jurídica. Da mesma maneira, nos casos em que deve ser aplicada a "literalidade" da
regra, issosó e'possívelporque ela vemjustificadapor umprincipio que lhe sustenta.
Não há uma cisão estrutural entre regras eprincípios. A partir dessaestrutura e levando

>Ó

Num. 13084387 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: DELCILENE DE LIMA RAMOS - 15/03/2018 08:09:39
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18031508563500000000012782555
Número do documento: 18031508563500000000012782555



em consideraçãoque o direito brasileiro é constituídosob as basesde uma Constituição
cujo cerne prevê um extensorol de direitos e garantiasfundamentais, podemosconcluir
que o Poder Judiciário somentepode deixar de aplicar uma lei ou dispositivode lei nas
seis seguinteshipóteses:a) quando se tratar de inconstitucionalidade; b) quandofor o
caso de aplicação dos critérios de resolução de antinomias; c) quando aplicar a
interpretação conforme à Constituição (verfassungskonformeAuslegung); d) quando
aplicar a nulidade parcial sem redução de texto (Teilnichtigerklârung ohne
Normtextreduzierung); e) quando for o caso de declaração de inconstitucionalidade com
redução de texto; j) quandofor o caso de deixar de aplicar uma regra emface de um
principio, entendidosestesnão como standards retóricos ou enunciadospetformativos
(LENIO STRECK - LI VRO-CART A N. I , Livraria do Advogado Editora , págs. 28-29).

Diante do que, reconheço e decreto incidentalmente a
inconstitucionalidade da parte da disposição normativa inserida no anexo V da LOJE
que conferiu competência"privativa por distribuição" (sic) sobreas matériasreferentes
aos direitos defamília (art. 160) e de sucessões(art. 170) a esta2aVara Regional de
Família, em detrimento dos conteúdos das disposições normativas inseridas no mesmo
anexo que atribuem competências privativas e especializadas às Varas de Sucessões e
às demais Varas de Familias das Comarcas de João Pessoae de Campina Grande, por
violar, a um só tempo, os principios constitucionais da isonomia e da eficiência,
consagrados,respectivamente,nos artigos 5°, caput, primeira parte, e 37, da CF; e, por
via de consequência,reconheço-lhea ineficácia jurídica e deixo de aplicá-la, na sua
literalidade, ao casopresente,para reconhecerque, igual às demais Varas de Familias
desta e daquela comarca, deve esta unidade judiciária ser provida de competência
especializadae privativa tão somente sobre as matérias elencadasno artigo 160, da
LOJE.

IV. CONCL USÃO/DECISÃO:

Diante de todo o exposto: a) nos termos de toda a fundamentação
expendida nos itens I e II da presente decisão, com fulcro diretriz orientativa inserida no

art. 5° da Lei 12.376, reconheço a antinomia juridica existente entre a disposição
normativa inserida no anexo V da LOJE que conferiu competência “privativa por
distribuição” (sic) sobre as matériasreferentesaos direitos defamília (art. I 60) e de
sucessões (art. 170) à esta 2” Vara Regional de Família e as disposições normativas
inseridas no mesmo anexo que atribuem competênciasprivativas e especializadasàs
Varas de Sucessões e às demais Varas de Familias das Comarcas de João Pessoa e de

Campina Grande e, por via de consequência, afasto a aplicação literal da parte desta
disposição normativa que atribuiu à esta unidade judiciária de família competência
jurisdicional cumulativa sobre matérias de direito das sucessõespor entenderque tal
previsão legal apresentauma soluçãoque contraria não só a politica de organização
judiciária que foi inequivocamenteeleita por estaLei para definir as competênciasdas
Varas de Família e de Sucessões destas duas comarcas - que optou por conferir-lhes
competências privativas e especializadas sobre as matérias que lhes nomeiam-, mas,
também, entra em frontal contradição com o próprio fim social que esta Lei buscou
alcançar ao fazer tais opções; e, por via de consequência, reconheço a incompetência
desta vara jurisdicional para processar as ações de inventários e de arrolamentos que,
por vontade inequívoca desta mesma Lei, inferida através da sua interpretação
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teleológica, devem constituírem matérias da alçada da competência jurisdicional
privativa da Vara de Sucessões;b) nos termos da fundamentaçãocontida no item III
destadecisão,reconheçoe decretoincidentalmentea inconstitucionalidadeda parteda
disposiçãonormativainseridanoanexoV daLOJE queconferiucompetência"privativa
por distribuição”(sic) sobreasmatériasreferentesaosdireitosdefamilia (art. 160) e de
Sucessões(art. I 70) a esta2aVara Regional de Familia, em detrimentodos conteúdos
dasdisposiçõesnormativasinseridasno mesmoanexoqueatribuemcompetências
privativas e especializadasàs Varas de Sucessõese às demais Varas de Famílias das
Comarcasde João Pessoae de CampinaGrande,por violar, a um só tempo,os
princípios constitucionaisda isonomiae da eficiência,consagrados,respectivamente,
nos artigos 5", caput, primeira parte, e 37, da CF; e, por via de consequência,
reconheço-lhea ineficáciajurídica e deixo de aplica-la,na sua literalidade,ao caso
presente,para reconhecerque, igual às demaisVaras de Famílias destae daquela
comarca, deve esta unidadejudiciária ser provida de competênciaespecializadae
privativa tãosomentesobreasmatériaselencadasnoartigo160, daLOJE.

Com fulcro no art. 664, §2°, segundaparte, CPC, reconheçode
oñcio, a incompetênciadestejuizo para processara presenteação, por tratar-sede
incompetênciaabsoluta,postoque“qualifica-secomoabsolutaa competênciadosjuízos
regionais, uma vez que as regras editadas pelo legislador estadual, visando a
distribuiçãodosserviçosentreosórgãosjurisdicionaisdeumamesmacomarca,tempor
objetivoatenderao interessepúblicodaboaadministraçãodajustiça (JTJ 146/267)

E, por via de consequência, determino que sejam estes autos
encaminhados,medianteredistribuição,para a Vara de Sucessõespor ser este,
inequivocamente,o juízo providodecompetênciaprivativa paraosprocessamentosdas
açõesde inventários e de arrolamentos nesta Comarca, consoanteinfere-seda vontade
da vigente LOJE inferida atravésda sua interpretaçãoteleológica,havendode ser
reputada inconstitucional, por violar os principios constitucionaisda isonomia de e da
eficiência(arts. 5°, caput,1” parte,e 37, CF), qualquerdisposiçãonormativaisoladada
mesma Lei que disponha em contrário.

Devendo, antes,vir a seremprocedidas as intimaçõespessoaisdo (a)
inventariante, através d0(a) seu (sua) advogado (a) constituído(a), mediantenota de
foro, ouatravésda DefensoriaPública,seacasoforem assistidaspor órgão;bemcomo
do MP, seacasointervir nofeito.

João P a, 16/11/2017

(J

Silvi osé da Silva

Juiz de Direito

50V?
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Nesta data em cartório recebi

estes autos.

João Pessoa,_/ /

Analista/Técnico Judiciário
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

COMARCA DE JOAO PESSOA - CENTRAL DE DISTRIBUICAO

Tipo de distribuição: TRANSFERENCIA - 18/12/2017 OO horas OO minutos

Processo: 0004151-69.2013.815.2003

Classe: PROCEDIMENTO ORDINARIO

INVENTARIO E PARTILHA

_Valor da causa : l20000,00

Serie 2 15

Autor : ANTONIO PEREIRA

Reu : ESPOLIO DE JOAO BATISTA DE SOU

Vara : IA. VARA DE SUCESSOES

Juiz : SERGIO MOURA MARTINS

Promotor:
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ESTADOÉ PÃRAiBA
PODER JUDICIARIO

JUIZO DE DIREITO DA VARA DE SUCESSOES

Fórum Mário Moacyr Porto, Av. João Machado, s/n, Jaguaribe, 7° andar,
Fone (83) 3208-2616

João Pessoa/PB - CEP 58.013.522, e-maiI - varadesucessoes.ip@tipb.1us.br

CERTlDÃO

Em cumprimento à decisão proferida em 04/09/2017,

nos autos do processo n. 0008895-102013.815.2003, Certifico e dou

fé que este Juízo suscitou o conflito de competência negativo e

determinou a suspensão de todos os processos oriundos da 2a Vara

do Foro Regional de Mangabeira até o seu desfecho, razão pela

qual realizo a movimentação "processo suspenso".

João Pessoa, 19 de dezembro de 2017.

\âíiaxdà
Analista/Téc. Judiciário
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DJJ UD~G EPROC-FCC-OFÍCIO N” 009/2018

.loúo PCHSUU.25 dcjainciro dc 2018.

A sua Excelência o Senhor

Doutor Juiz de Direito da Vara de Sucessões
N E S T A

Assunto: comunicação de decisão

Senhor Juiz,

Remeto a Vossa Excelência. para». cunhccínucnu» c
&IHOIHÇÕCSque se fizerem necessárias. cópia da Decisão ¡unçuda pelo incluo

DesembargadorSauloHenriquesdeSác Benevides.inicgrunlcdan"camara
[ispccízalizadaCíveldesteTrzbmmzal,nosautosdoCunnnrrdcLOWPCÍÊÚÉM_
Processo n° 0804896-69 70173150000 - extraído da Ação dc lmcntaricv n

Gerente de Processamento
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.js \Iiewel.

TribunaIde Justiça da Paraiba
PJe - Processo Judicial Eletrônico
Consulta Processual

25/01/2018

Número: 0804896-69.2017.8.15.0000

Classe: CONFLITO DE COMPETÊNCIA

Órgãojulgadorcolegiado:3° CâmaraCivel
Órgãojuigador;Des.SauloHenriquesdeSáe Benevides
Últimadistribuição: 20/09/2017
Valor da causa: RS 0.0

Processo referência: 0008895-10.2013.815.2003

Assuntos: Inventário e PartIIha

Segredode justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedidode Iiminarou antecipaçãode tutela?NÃO

I Partes “.-

I Tlpo Nome __V
SUSCITANTE _ JuizodaVaradeSucessõesdaCapilui____v________________________i
SUSCITADQ_______ Juízoda2a.VaraRegionaldeMagggbçigp__ ___________ _
'TERCEIROINTERESSADO MARTINHORAMOSDASILVA ________________m_
TERCEIROINTERESSADO RITAosCASSIARAMOSDASILVA_ ____ _M_ __
ADVOGADO ABELARDOJUREMANETO _ ___________________
ADVOGADO FábioRamosTrindade __ _ _____________
.ADVOGADO FLAVIOAUGUSTOPEREIRA _ *___ ___ _Í _J

Documentos - a Ma_ “ÚQHN Má_

Id. Datada Documento Tlpo
Assinatura A

Decisão
190865241011201811-.12Decisão

1a g ----

Iilipsz/,ImdiuiiaiLljpb._iiis.br/mzilolcdigitzilípngesiclucu¡nentos/'documcnl
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¡ A ,

ESTADOISAP-ÀRAÍBA
PODER JUDICIARIO

JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE SUCESSÕES
Fórum Mário Moacyr Porto, Av. João Machado, s/n, Jaguaribe, 7° andar,

Fone (83) 3208-2616
João Pessoa/PB - CEP 58.013.522, e-mail - varadesucessoes.ip@tipb.jus.br

CERTIDÃO

Em cumprimento à decisão proferida em 23/01/2018

nos autos do Conflito Negativo de Competência Cível n. 0804896-

69.2017.815.0000, que declarou a competência do Juízo da 2a Vara

Regional de Mangabeira da Comarca da Capital para processar e

julgar o feito, Certifico e dou fé que faço a remessa do presente

processo para a distribuição do Foro Regional de Mangabeira para

os devidos fins.

João Pessoa, LC de janeiro de 2018.

@às/CMA
Analista/Téc. Judiciário

:meu:12:9:BWAlfE/ili:3323111:.llíI«:*-Í-:
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PODER JUDICIÀRIÕ DO ESTADO UA PARAIBA

COMARCA DE JOAO PESSOA - CENTRAL DE DISTRIBUICAO

Tipo de distribuição: TRANSFERENCIA - U?/D2/2Úl8 UD horas OU minutos

Processo: ÚÚÚ4l51*69.2Úl3.8l5.2ÚÚ3

Classe: PROCEDIMENTO ORDINÁRIO

Ih.gNTARIO E PARTILHÀ

Valor da causa : 12ÚÚÚO,Ú0

Serie : 15

Autor : ANTONIO PEREIRA

Reu ESPOLIO DE JOAO BATISTA DE SOU

Vara : EA. VARA REGIONÀL

Juiz : SILVIÚ JOSE UA SILVA

Promotor: PATRICIA M. DE SOUZA I. DA C03
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m3

Vistos, etc.

1) Considerando-se que se encontra em andamento um
processo de digitalização dos processos fisicos, para inserção no PJE,
neste Fórum Regional, conforme Ato da Presidência n° 15/2018,
remetam-se estes autos, mediante protocolo, para serem digitalizados.

2) Após concluído o processo de digitalização, retornem os
mesmos conclusos.

João Pessoa, 7/3/2018

Sílvio J 1lva

Juiz de Direito

Nesta data em cartório recebi

estes autos.

João Pessoa,_/_/

Analista/Técnico Judiciário

Num. 13084387 - Pág. 37Assinado eletronicamente por: DELCILENE DE LIMA RAMOS - 15/03/2018 08:09:39
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18031508563500000000012782555
Número do documento: 18031508563500000000012782555


	Cabeçalho
	Índice
	Autos digitalizados | NUM: 13084387 | 15/03/2018 08:56

